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AP~ 

o presente livro segue UI 

racteriza a grande maioria das 
concentram na defesa da posi 
processos penais e administr2 
dualista, Karla Padilha assurr 
enfatizando o interesse públic( 
nheiro de todos nós. 

Com o advento da glob. 
fácil a movimentação financeir 
o titular de uma conta bancári2 
sos para qualquer parte do mur 
lavagem de dinheiro, isto é, a 
negócios ilegais perante os órgi 

A corrupção, fenômeno 
tal brasileira, pode ser explicad 
do País. É um câncer que imr: 
que milhões de pessoas contim 
frequentem escolas boas, não 
sejam atendidos adequadament 
não estudem em escolas públi( 
cados. 

O onipresente assalto ao 
nistradores e empresários prejt 
população o permanente sentin 
que ainda acreditam no trabal 
ganhar a vida. A partir de uma 
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